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PROTECTIVE MEASURE IN THE MARIA DA PENHA LAW
AND FORMS OF PREVENTION OF DOMESTIC AND FAMILY
VIOLENCE AGAINST WOMEN

Resumo | O presente artigo tem como objetivo estudar no geral a Lei Ma-
ria da Penha bem como suas formas de prevencédo. A Lei 11.320/06 gerou
grande evolucdo ao Brasil tendo em vista que a Violéncia Doméstica era
banalizada antes de sua criacao até pelo préprio pais e, um exemplo disto,
€ a condenacgéo que o Brasil teve pela Corte Interamericana de Direitos
Humanos para reformular leis acerca da Violéncia Doméstica. A Lei Maria
da Penha atualmente € uma das leis mais efetivas no Brasil em virtude
de seu bom funcionamento mesmo com algumas falhas ainda existentes.
Em seguida, sera tratado também que a Violéncia Doméstica é mais séria
do que muitos imaginam e que o crime ocorre de formas que a maioria da
sociedade nao idealiza. Conseguinte, sera apresentado o que € Violéncia
Domeéstica, a evolu¢do historica da Lei n° 11.340/06 bem como todos os
fatores que Ihe amparam. Posteriormente, sera analisado suas formas de
prevencao existentes na atualidade e como isso deve ser abordado pelos
Estados e Municipios para serem levadas com mais énfase no cotidiano
dos cidadéaos.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Violéncia Doméstica e Familiar Con-

tra a Mulher. Medidas Protetivas. Formas de Prevencao.

Abstract | This article aims to study in general the Maria da Penha Law as
well as its forms of prevention. Law 11,320/06 generated great evolution in
Brazil, given that Domestic Violence was trivialized before its creation even
by the country itself and, an example of this, is the condemnation that Bra-
zil had by the Inter-American Court of Human Rights to reformulate laws
about of Domestic Violence. The Maria da Penha Law is currently one of
the most effective laws in Brazil due to its good functioning even with some
flaws that still exist. Then, it will also be discussed that Domestic Violence
is more serious than many imagine and that crime occurs in ways that most
of society does not idealize. Consequently, it will be presented what is Do-
mestic Violence, the historical evolution of Law n° 11.340/06 as well as all
the factors that support it. Subsequently, its existing forms of prevention will
be analyzed and how this should be addressed by States and Municipali-
ties to be taken with more emphasis in the daily lives of citizens.

Keywords: Maria da Penha Law. Domestic and Family Violence Against
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aplicaveis a LeiMaria da Penha — Artigo 5° da Lei n°® 11.340/06. 1.2. Tipos de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher - Artigo 7° da Lei n° 11.340/06. 1.3. Motivo ou fatores de risco da violéncia doméstica e
familiar. 2. As medidas protetivas de urgéncia. 3. Formas de prevenc¢édo acerca dessa violéncia doméstica
efamiliar. 3.1 Campanha do Sinal Vermelho. Concluséo. Referéncias.

INTRODUCAO

O presente trabalho de conclus&o de curso tem como objetivo tratar a Lei Maria da Penha acerca de suas
medidas protetivas com o enfoque nas formas de prevencgao da Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher.

Cumpre-se declarar que, a Lei Maria da Penha veio para coibir a violéncia doméstica contra a
mulher cuja qual pode ser levada a diversoscrimes, por exemplo, o feminicidio. A Lei 11.340/06 traz meca-
nismos que visamresguardar a mulher em razdo da sua situacéo de vulnerabilidade, ou seja, formas que
essa mulher possa se prevenir dessa violéncia.

A violéncia doméstica vem desde o patriarcado, desse modo, anos atras era normal a mulher ser
submissa ao homem, onde mulheres néo trabalhavam para cuidarem de suas casas, ndo podiam votar,
ndo podiam trabalhar, ou seja,0 homem sendo sempre superior a elas.

Em sintese, além da mulher se sentir submissa com estes acontecimentos que na antiguidade
eram normais, a violéncia doméstica ndo lhe afetava somente fisicamente, mas também moralmente/
psicologicamente e que dependendo do caso pode ser pior do que sofrer uma agresséo fisica. A violéncia
moral/psicolégica acabam sendo uma das mais comuns e quando uma mulher sofre disto, na maioria das
vezes ndo quer nem sair de casa bem como conversar com outras pessoas, criando assim, traumas e até
mesmo entrando em depressao. Consequentemente, se ela tem filhos e os filhos presenciam o aconteci-
mento da violéncia, eles também séo afetados psicologicamente e instaurando neles uma vivéncia que no
futuro podera até ter traumas disto e afetando na propria vida deles.

Para trazer mais seguranca acerca da vulnerabilidade que a mulhervitima de violéncia doméstica e
familiar possui, temos alguns artificios para amparar essa mulher, sendo assim, um deles sédo as chama-
das “Medidas Protetivas de Urgéncia” as quais estédo elencadas no art. 22 da Lei 11.340/06.

O titulo escolhido para o desenvolvimento deste trabalho € apresentar as formas de prevencéo deste
crime e que a partir delas apresentar como € importante que a abordagem do assunto com mais frequéncia em
nossa sociedade uma vez que devemos levar em consideracdo que a maioria dos cidaddos ndo tem conhe-
cimento das formas que a violéncia doméstica e familiar pode ocorrer bem como suas formas de prevencéao.

A partir disto, devemos ter em mente que a tematica deve ser abordada cada vez mais na sociedade
uma vez que nem as préprias mulheres tem conhecimento dos tipos de violéncias domésticas existentes.
Logo, muita das vezes isso pode acarretar para o crescimento do crime da Lei 11.340/06 e, consequente-
mente, ela ou algum terceiro acaba nao inibindo a violéncia doméstica e familiar.

Discute-se o conceito de violéncia doméstica, suas hipéteses de incidéncia, os tipos de violéncia
doméstica bem como seus motivos e fatores de risco. Assim, sera entendido como surgiu a violéncia do-
méstica, o que deu motivo ao seu surgimento e entender as formas as quais ela ocorre. Analisa-se como
a Lei 11.340/06 e o que levou a sua criacdo e todos os fatores que englobam para seu funcionamento no
dia a dia. Destacam-se os tipos de medidas protetivas e como elas podem seremrequeridas.
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O proposito do presente trabalho é apresentar a todos um dos crimes que mais ocorrem atualmen-
te, mas que muitas pessoas o banalizam por ndo darem tanta importancia. Outrossim, como todos podem
ajudar para a diminuicdo do mesmo e deixando, assim, de ser uma pratica normal dos agressores.

1  VIOLENCIA DOMESTICA

Inicialmente, vale declarar que violéncia doméstica € aquela que acontece no ambito domiciliar da
mulher e, dessa forma, quem pratica essa violéncia séo pessoas proximas a essa mulher vitima. Destarte, 0
agressor pode ser: pai, irméo, tio, cunhado, atuais ou antigos companheiros e até mesmo outra mulher. Po-
rém, mesmo que a violéncia ocorra fora do ambito familiar, também se enquadra como violéncia doméstica.

Esta violéncia também atinge os direitos humanos disposto no artigo 5° da CF/88 bem como pode atingir
de uma mulher nova até uma mulher idosa, independentemente de sua classe, racga, etnia e até mesmo sua
orientagao sexual, por exemplo, até nas classes mais ricas do pais, uma mulher pode sofrer violéncia doméstica.

Embora a violéncia doméstica seja comum, ndo podemos considera-la como normal. Uma das prin-
cipais causas que impedem a mulher de fazer a dendncia da violéncia doméstica é a vergonha somada a
questdo da compara¢édo de uma mulher com a outra.

Vale destacar que, essa violéncia ocorre contra a mulher, se o sujeito passivo for do seja masculino,
ndo entra na aplicacdo da Lei 11.340/06. Ademais, vai se aplicar ao transexual quando ele tiver passado
pela cirurgia de reverséo genital, sendo atualmente € o entendimento majoritario da doutrina. Dessa forma, o
sujeito ativo pode ser homem ou mulher, ndo fazendo-se diferenca para a Lei 11.340/06, por exemplo, pode
ocorrer a violéncia doméstica e familiar em uma relagdo homoafetiva com duas mulheres; mae e filha etc.

Destarte, a mulher que tem filhos é mais propensa a sofrer tal violéncia e muitas das vezes isso
ocorre na presenca dos filhos do casal ou de algum relacionamento anterior dessa mulher. De acordo com
uma pesquisa, 97% das mulheres ouvidas pelo DataSenado, o agressor deve ser processado mesmo con-
tra a vontade da vitima, entdo, aquela mulher que sofre violéncia calada, precisam de ajuda e se depender
de muitas delas, o caso nédo seréa de conhecimento publico.

1.1 Hipéteses de incidéncia e formas de violéncia aplicaveis a LeiMaria da Penha - Artigo 5° da
Lei n° 11.340/06

O artigo 5° da Lei 11.340/06 trata do ambito de aplicagdo, como ocorre a violéncia doméstica bem
como o objetivo do dispositivo € diminuir constantemente a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher.
Desta forma, o artigo 5° disp6e em seu texto que:

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer acdo ou omissédo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial:

I - no ambito da unidade doméstica, compreendida como 0 espaco de convivio perma-
nente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que
sdo ou se consideram aparentados, unidos por lacos naturais, por afinidade ou por von-
tade expressa;

Ill - em qualquer relagéo intima de afeto, na qual o agressor convivaou tenha convivido
com a ofendida, independentemente decoabitacao.

Paragrafo Unico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo independem de orienta-
¢ao sexual (BRASIL, 2006).
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O caput do artigo 5° diz que, a violéncia doméstica € uma agao ou omissao baseada no género, entéo,
devemos destacar a uma nova decisao do Supremo Tribunal Federal que os transexuais também se encai-
xam atualmente como vitima na Lei Maria da Penha. Desta forma, o agressor tem que ser do sexo masculino.

Acerca de mulheres homossexuais que convive no mesmo lar com suaparceira, Rogério Sanches
Cunha e Ronaldo Batista Pinto tem o seguinte entendimento:

Notavel a inovagédo trazida pela lei neste dispositivo legal, ao prever que a protecdo a
mulher, contra a violéncia, independe da orientacdo sexual dos envolvidos. Vale dizer,
em outras palavras, que também a mulher homossexual, quando vitima de ataque per-
petrado pela parceira, no ambito da familia — cujo conceito foi nitidamente ampliado pelo
inciso Il, deste artigo, para incluir também as relacdes homoafetivas — encontra-se sob a
protecdo do diploma legal em estudo. (2007, p. 31).

Com o entendimento de ambos os autores, deve-se destacar que a violéncia doméstica familiar
contra a mulher pode sim ter como sujeito ativo outra mulher, mas que possua vinculo afetivo ou que tenha
convivido com a vitima. Desta forma, existe o seguinte julgado:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. LEI 11.340/2006. SUJEITO ATIVO QUALQUER
PESSOA. DENUNCIA. RECEBIMENTO. Né&o

tendo a Lei 11.340/06 excluido a possibilidade de a mulher praticar algum crime de vio-
Iéncia doméstica e familiar, tampouco os erigiu a categoria de crimes préprios, a ponto de
considerar que apenas os homens possam figurar como sujeitos ativos daqueles delitos,
0 recebimento da denudncia € providéncia que se imp6e. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO". (TJGO; 22 Cam. Crim.; Rec. em

Sentido Estrito 10071-3/220; Rel. Des. ALUIZIO ATAIDES DE SOUSA; DJ 226 de
28/11/2008).

Porém, devemos destacar que, o agressor do sexo feminino s6 se enquadra no sujeito ativo quando
tem/teve algum relacionamento intimo ou conjugal com a vitima, ou seja, briga entre irmas e parentes nédo
se encaixam na lei 11.340/06. Neste sentido, acerca de um processo do Municipio de Governador Valada-
res em que uma mulher processou sua irma argumentando que no caso era cabivel a Lei Maria da Penha.
Consequentemente, o ministro Og Fernandes, da Terceira Se¢éo do Superior Tribunal (STJ) mencionou que:

O objetivo da Lei Maria da Penha é a protegdo da mulher emsituacao de fragilidade diante
do homem ou de uma mulher em decorréncia de qualquer relagéo intima, com ou sem
coabitacdo, em que possam ocorrer atos de violéncia contra esta mulher. Entretanto,
a troca de ofensas entre irmas, sem a comprovadacondi¢do de inferioridade fisica ou
econdmica de uma em relacdo a outra, ndo se insere nesta hipotese, pois, se assim
fosse, qualquer briga entre parentes daria ensejo ao enquadramento na Lei n. 11.340/06.
(TIMG; Proc. 1.0000.07.457002-9/000(1); Rel. Dr. ALEXANDRE VICTOR DE CARVA-
LHO; Publ. em 15/12/2007) (CARVALHO, STJ, 2007).

Entretanto, o inciso | do referido artigo 5° da Lei n° 11.340/06 veio para tratar uma das formas pre-
vistas na lei sobre a violéncia doméstica, sendo assim, tratada no ambito da unidade doméstica.

Ao se tratar da lei no &mbito da unidade doméstica, Guilherme de Souza Nucci dispde do seguinte
entendimento:

E o local onde h& o convivio permanente de pessoas, em tipico ambiente familiar, vale
dizer, como se familia fosse, embora néo haja necessidade de existéncia de vinculo fami-
liar, natural ou civil (NUCCI, 2006, p. 1.043).

O autor ainda menciona que: A mulher agredida no ambito da unidade doméstica deve fazer parte
dessa relacdo doméstica. Nao seria l6gico que qualquer mulher, bastando estar em casa de alguém, onde
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hé relacdo doméstica entre terceiros, se agredida fosse, gerasse a aplicagdo da agravante mencionada
(NUCCI, 2006, p. 864).

1.2 Tipos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher - Artigo 7° da Lei n° 11.340/06

No artigo 7° da Lei n°® 11. 340/06, podemos visualizar que, violéncia doméstica e familiar contra a mu-
Iher ndo é somente violéncia fisica, conforme o pensamento da maioria da sociedade, mas sim que também
existe além da violéncia fisica existe a violéncia sexual, violéncia patrimonial, violéncia moral e violéncia psi-
colégica. Devemos dar énfase de que, além da sociedade achar que violéncia doméstica € somente fisica,
na maioria das vezes a vitima também tem este mesmo pensamento, por exemplo, que ao ser humilhada
pelo agressor, também configurasse em violéncia doméstica, porém, neste ponto é de natureza psicoldgica.

A violéncia doméstica no Brasil vem crescendo cada vez mais em todos seus tipos existentes que
o legislador nos imp&e e, consequentemente, deixando mais mulheres lesionadas com o tipo de violén-
cia sofrida. Como ja sabemos, muitas mulheres tém medo de procurar alguém que possa lhe ajudar e
isso contribui para que ela continue sendo vitima e tendo traumas o0s quais com o decorrer do tempo se
agravam. Porém, mesmo diante deste fator, mesmo os indices ainda sendo bem gravosos, um homem
pode pensar antesde cometer a respectiva violéncia uma vez que hoje em dia é muito mais facil dele ser
punido do que na época do patriarcado ou entéo, se alguém percebe que sua vizinha esta sendo vitima,
faz contato com o 190.

a) Violéncia fisica

Conforme exposto no inciso | do referido artigo, é “qualquer conduta que ofenda sua integridade ou
saude corporal”, por exemplo, séo agressoes, jogar objeto, espancar, puxar cabelos etc. Essa violéncia
também atinge o Cédigo Penal de nosso ordenamento juridico conforme instituido no artigo 61° da Lei
.848/1940 bem como o artigo 129, §9° acerca de leséo corporal leve. Logo, o percentual da violéncia fisica
durante a pandemia aumentou de 60,1% no ano de 2019 para 64,1% no ano de 2020.

b) Violéncia sexual

N&o se resume ao estupro e obrigar a mulher a fazer coisas que ela ndo quer, por exemplo, essa
violéncia é furar a camisinha para a mulher engravidar;obrigar esta mulher a abortar - Inciso Il do artigo
7° trata de tal violéncia

Ill - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar,
a manter ou a participar de relacéo sexual ndo desejada, mediante intimidagao, ameaca,
coacgdo ou uso daforca; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a
sua sexualidade, que a impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force
ao matriménio, a gravidez, ao aborto oua prostituicdo, mediante coagéo, chantagem,
suborno ou manipulacé@o; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitossexuais e
reprodutivos (BRASIL, 2006);

Para violéncia sexual na vivéncia da pandemia do novo COVID19, uma variag&do ainda maior acerca
do aumento de 57,7% no ano de 2019 para 65,6% no ano de 2020.

c) Violéncia patrimonial

Ela se configura quando o agressor ndo paga pensao a vitima, rouba seudinheiro, ndo permite que
a vitima tenha acesso a qualquer forma de recurso. Eapresentada no inciso 1V do artigo 7°, a saber:
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Il - A violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retencéo,
subtracéo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, docu-
mentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os destina-
dos a satisfazer suas necessidades (BRASIL, 2006);

d) Violéncia moral

E a calunia, difamac&o e injuria, € vocé criar historias e partilhar histérias que possam prejudicar e
impactar a reputacdo da pessoa. Esta disposta no inciso V do artigo 7°, a saber: “V - A violéncia moral,
entendida como qualquerconduta que configure calUnia, difamacéo ou injdria” (BRASIL, 2006).

€) Violéncia psicoldgica

Da-se pelos fatores de humilhar, insultar, ridicularizar de forma que o lado emocional desta mulher
fique abalado e isso tudo gerado pelo agressor. Ademais, essa violéncia em sua tipificagdo especifica ain-
da nédo existe nocdédigo penal, porém, mesmo assim, a mulher néo fica a margem da lei, podendo fazer
uso da lei Maria da Penha, solicitando as medidas protetivas de urgéncia. Assim, esse tipo de violéncia
esta disposto no inciso Il do artigo supramencionado, a saber:

Il - Avioléncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que Ihe cause dano emocio-
nal e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento
ou que vise degradar ou controlar suas agdes, comportamentos, crengas e decisdes,
mediante ameaga, constrangimento, humilhacdo, manipulagdo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, violagdo de sua intimidade, ridi-
cularizacéo, exploracao e limitacdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo a saude psicoldgica e a autodeterminagéo (BRASIL, 2006);

1. 3 Motivo ou fatores de risco da violéncia doméstica e familiar

Fatores do cotidiano que colaboram para o0 aumento dessa violéncia sdo:aumento das tensdes,
medo da morte, do desemprego da incerteza do futuro; maior vigilancia do agressor sobre a mulher; dificul-
dade de acessar as delegacias e/ou centros de referéncia por falta de informacao quanto ao atendimento
diferenciado; aumento do consumo de drogas e bebidasalcodlicas.

Conforme a violéncia doméstica ocorre, com isso, existem diversos motivos e fatores que ocasio-
nam o risco acerca dessa violéncia doméstica. O agressor pode carregar com si fatores de relacionamen-
to, comunitarios, sociais, econémicos e culturais 0os quais possam ser algum deles o motivo para que a
violéncia contra a mulher ocorra. Por exemplo, o agressor pode achar normal uma mulher ser agredida
fisicamente, porque quando era crianca via sua méae sofrendo violéncia doméstica por parte de seu pai e,
assim, elaapanhava diariamente.

Alguns outros fatores séo, por exemplo, o agressor que faz uso dealguma droga, sendo ela licita
ou ilicita e isso d4 uma énfase para que a mulher apanhe de seu companheiro. A violéncia também pode
ocorrer pelo fator do agressor ter muito cilmes de sua companheira/ex companheira ou entdo que tem
autoestima baixa, tenha inseguranca e, dessa forma, acaba naoconseguindo controlar suas atitudes e
praticando ali uma violéncia.

A violéncia é dirigida contra uma mulher pelo fato dela ser mulher e afeta toda sociedade feminina
sobre uma forma desigual e ela se perpetua, por exemplo, como o machismo. Também é uma grave dis-
criminacdo em razao do género e quando é causado o agressor conhece bem a vitima e sabe como agire
reagir para coibir e ferir ela fazendo com que isso se facilite.
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Podemos considerar como motivo o machismo e a misoginia os quais foram herdados do patriar-
calismo e sao incorporados no dia a dia, sendo assim, 0 agressor pensa que tudo é “coisa de mulher-
zinha.” Ou seja, que a mulher é submissa a ele e se ela ndo faz suas vontades ou que ele acha que é
dever dela, ele pratica algum tipo de violéncia doméstica e familiar contra ela. Porém, isso é inaceitavel
gue isso se dé como motivo uma vez que a pessoa € assim porque ela quer ou entdo ndo busca evoluir
tendo em vista que nem todos os homens que viram suas maes ou alguém préximo sofrer violéncia que

herdou este mal com ele.

Destarte, estes motivos e fatores séo acerca de problemas do agressor com ele cujo qual desconta na
mulher, porém, o indice maior de violéncia atualmente é quando ocorrem brigas no relacionamento do casal.
Assim, a agressdo comega com violéncia moral/psicoldgica e podendo chegar ao final com uma violéncia fisica.

2 AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA

As medidas protetivas de urgéncia servem para proteger a integridade fisica e psicol6gica desta mu-
Iher vitimizada para que, assim, lhe dé mais seguranca interrompendo, diminuindo ou evitando a referida
agressao.Ademais, as medidas sdo mecanismos legais com um Unico objeto existente cujo qual é proteger
a vitima mulher que esteja em situacéo de risco, independentemente de racga, classe social, orientacao
sexual, renda, cultura, nivel educacional, religido e idade.

Destarte, existiram sim, evolu¢des na lei desde 2006 quando entrou em vigor, mas para que talvez
ajudasse isso, infelizmente muitas mulheres tiveram que morrer para que essa ascensao ocorresse. Seu
carater também é autbnomo uma vez que nao precisa de um processo judicial para ocorrer o pedido desta
medida protetiva de urgéncia.

Para que ocorra o deferimento da medida protetiva, é necessaria que a Autoridade Policial preencha
um termo o qual deve possuir informagdes imprescindiveis bem como necessario ao acompanhamento
a copia do boletim de ocorréncia e depoimentos da vitima. Em suma, quem pode realizar o pedido desta
medida protetiva € o Ministério Publico e a prépria ofendida.

Alei 13.979/20 permite que a mulher pe¢a as medidas protetivas antes mesmo do inquérito policial
e ela mesmo pode realizar esse pedido por meio eletrénico ou nimero de telefone, bem como a possibili-
dade do registro de ocorréncia online.

Neste sentido, ao ocorrer o pedido de medida protetiva de urgéncia, o pedido sera encaminhado ao
juiz o qual terd o prazo de 48 horas para deferir ou nédo o referido pedido mencionado. Caso seja deferida,
o requerido serd citado para oferecer respostas, em até cinco dias e a vitima devera ser notificada sobre
o (in) deferimento. Porém, pode ocorrer dela ndo ser deferida, neste caso, podera designar audiéncia de
acolhimento ou de justificacdo e podera ainda ouvir a equipe multidisciplinar do juizado antes de decidir ou
se tiver dlvida quanto a questédo de género.

Uma observacdo que chama a atencdo € que ndo € necessario o parecer/intervencao do Ministério
Puablico para o deferimento da medida protetiva de urgéncia. Porém, a autoridade policial ou o juiz tem a
obrigacédo de encaminhar este expediente ao Ministério Publico para que ele analise sehouve eventual
crime, para que assim, prossiga-se com a denuncia doagressor na tipificacéo que ele entender que é claro.

Essas medidas poderao ser aplicadas isoladas ou cumulativamente e poderdo ser substituidas a qual-

quer tempo por outras de maior eficacia, sempre que os direitos da mulher forem ameacgados ou violados. O
juiz deverd, ainda, revogé-las quando ndo se mostrarem mais necessarias, por exemplo, pode acontecer o
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caso do agressor e a vitima reatarem o relacionamento. Por fim, as medidas relativas a vitima, por sua vez,
estdo enumeradas no art. 23 da lei. Ja no art. 24 estabelece proteger a prote¢do patrimonial da ofendida.

3 FORMAS DE PREVENGAO ACERCA DESSA VIOLENCIA DOMESTICA EFAMILIAR

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher é um assunto muito sério o qual atualmente vem
crescendo constantemente com a atualidade e, consequentemente, além das medidas protetivas de ur-
géncia, vem surgindo um crescimento no Brasil para formas existentes de prevencao a essa mulherque ja
€ vitima ou esta prestes a ser.

Temos a campanha do Sinal Vermelho e Patrulha Maria da penha. Conseguinte, em mais uma das
formas prevencao/ajuda as mulheres vitimas foi criado o aplicativo “Maria da Penha Virtual” o qual foi de-
senvolvido através da tecnologia.

Mesmo j& existindo estas formas de prevencao/auxilio voltadas para as vitimas, sdo necessérias ainda
mais criac@es de programas destinado a esta finalidade de protecao a mulher vitima de violéncia doméstica,
como também ainda mais divulgacfes destes que ja existem e dos que possam serem criados futuramente.

Em novembro/2020, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro lancou o aplicativo web o qual foi
desenvolvido por um grupo de alunos e pesquisadores do Centro de Estudos de Direito e Tecnologia da
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Este aplicativo foi criado com o propdsito de que as mulheres vitimas de violéncia doméstica e fami-
liar possam ter seu acesso facilitado a justica de forma simples, pratica e barata e neste mesmo aplicativo
também tem a possibilidade de realizar o pedido de medida protetiva de urgéncia. Vale elencar que, o
aplicativo vai possibilitar o efetivo cumprimento da Lei Maria da

Penha, como também é um instrumento para a promocédo dos direitos damulher, cumprindo
ainda as demais leis e convencdes sobre a questao.

No momento em que o aplicativo foi aberto para a populacéo utilizar, ele funcionaria somente na
capital do Estado do Rio de Janeiro, mas em fevereiro de 2022 foi ampliado aos municipios de S&o Joao
de Meriti, Itaborai e Trés Rios e sem muita demora, em margo de 2022 seu funcionamento foi ampliado
para toda a regido fluminense.

Este projeto foi inovador uma vez que se adequa facilmente a atualidadee consequentemente envol-
vendo a tecnologia, como também € um aplicativo que funciona em qualquer celular, tablet ou computador
uma vez que ele ndo ocupa espaco na memoéria do dispositivo mével e computador. Ou seja, a vitima néao
precisa ter o dispositivo mével mais atualizado porque ndo € uma restricdo para sua utilizacéo.

E um método que ajudara absurdamente porque muitas das vezes a mulher esta encarcerada ou
tem medo de sair de sua residéncia e ser violentada por seu agressor, com isso, ela pode realizar a denin-
cia bem como solicitar a medida protetiva de urgéncia de qualquer lugar em que estiver.

3.1 Campanha do Sinal Vermelho

Em junho/2020 foi desenvolvida durante a pandemia do COVID 19, como objetivo de mobilizar e
conscientizar a sociedade sobre a violéncia doméstica.Ao se tratar da referida pandemia, os indices de
violéncia doméstica cresceram 22,2% em 2020. No Estado do Rio de Janeiro é aplicada a Lei n® 9.201 de
10 de marco de 2021.

Revista Direito & Consciéncia, v. 01, n. 02, dezembro, 2022.



101

A campanha é voltada para que a mulher consiga pedir ajuda em farmacias, 6rgdos publicos, agéncias
bancérias e até mesmo entidades provadas com um sinal vermelho desenhado na palma da mao, pedaco de
papel ou em algum objeto. Desta forma, a pessoa que lhe atender ou ver este sinal, deve-se entender consigo
gue esta mulher esta pedindo silenciosamente pedido de socorro e que esta sofrendo violéncia doméstica.

O atendente deve fazer contato com a policia, ligando para o 190, informando que naquele local tem
uma mulher com o Sinal Vermelho. A pessoaque atender a ela deve chamar a policia e caso ndo dé tempo
dessa mulher esperar a chegada da policia, a pessoa que lhe atendeu deve falar com ela para deixar
seus dados para “participar de uma campanha especial” para que possa repassar a policia. Ademais, esse
atendente nado é considerado uma testemunha, sendo assim, apenas o comunicante.

O projeto da Patrulha Maria da Penha surgiu em 20 de outubro de 2012 no Estado do Rio Gran-
de do Sul e consequentemente a criacdo do Projeto de Lei 547/2015. Este projeto de lei foi constituido
visando alterar a Lei 11.340/06 para que existissem mais fiscalizagfes acerca das medidas protetivas de
urgéncia ja deferidas pela autoridade cometente bem como dar apoio ao municipio cujo qual seu intuito
€ proteger a integridade fisica/psicolégica da vitima de violéncia doméstica para conter o crescimento de
violéncia doméstica e familiar. Dessa forma, as autoridades policiais da Patrulha Maria da Penha visitam
a residéncia da vitima para ter ciéncia de que ela estd bem e se o agressor esta cumprindo as medidas
protetivas de urgéncia respeitando a lei.

Com o protocolo do deste projeto, foi permitido aos estados e municipios criarem leis com foco na
Lei 11.340/06 para que fosse colocadoem prética a Patrulha Maria da Penha a qual € destinada a mulher
e os Estados com esse programa em acdo. Dessa forma, o programa Patrulha Maria da Penha tem como
objetivo ser um mecanismo de seguranca destinado as vitimas, sendo assim, a elas prestados atendimen-
to e assisténcia digna para a mulher vitima de violéncia doméstica e familiarecessita em seu momento de
fragilidade. Um fator também importante deste programa € que, a patrulha feita também recai a prevencao
do crime de feminicidio onde muitas das vezes a violéncia doméstica pode lhe levar a ele.

Os profissionais que sao destinados a este programa tém um treinamento para que estejam capaci-
tados a atuar na referida patrulha, por exemplo, conseguir visualizar que uma mulher esta sendo vitima de
violéncia doméstica, mas que ndo tem muitos recursos visiveis para pedir ajuda a alguém e que através
de um sinal pede socorro.

4 CONCLUSAO

Fica evidente a evolucdo sobre seguranga e amparo que a Lei n°® 11.240/06 trouxe as mulheres
vitimas de violéncia doméstica e familiar no Brasil uma vez que uma mulher sofrer agressdes/ficar a mer-
cé dos chefes de familia era um cotidiano plenamente normal na antiguidade. Ainda neste pensamento,
atualmente com certeza ainda temos pessoas e casais que vivem juntos que ainda carregam consigo este
pensamento, aquele que a mulher é dona de casa, 0 homem chefe de familia e que ela deve estar a dispo-
sicdo dele a todo momento, mas comparado a antiguidade, este fator teve uma evolucdo enorme. Acerca
desta evolugéo, podemos citar a decisdo da Sexta Truma do Superior Tribunal Federal que decidiu que a
Lei 11.340/06 sera aplicada aos transexuais e isto € importantissimo porque além de demostrar a evolu-
¢ao patriarcal bem como a aceitacdo acerca da orientacdo sexual.

A Lei Maria da Penha considera todo ato de violéncia fisica, psicologica, sexual, patrimonial e moral.
Muitas mulheres sofrem este tipo de violéncia, mas nem imaginam que estao sendo vitimas de violéncia do-
méstica porque tem o pensamento de que s0 sera vitima deste crime se sofrer fisicamente através homem. Da
mesma forma que aos transexuais também sempre sofrem este tipo de violéncia e muitas das vezes estavam
sendo vitima deste tipo de violéncia, mas nao podia ser feito nada pelo fato de a lei ndo ser aplicada a eles.
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A violéncia doméstica ocorre no mundo inteiro, mas em especialcom todas as grandes evolucdes
gue a ocorreram no Brasil, o pais ainda tem muito que evoluir quanto a este assunto e o que pode ser feito
é trazerem mais este assunto a pauta diaria brasileira, por exemplo, em programas de televisdo, jornais
etc. Assim, o que também ajudaria neste avango seria criar mais projetos para ajudarem de qualquer
forma a vitimae fazerem fortes divulgacdes sobre todos os projetos existentes para ajudara ofendida de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

O que também se precisa para constantes evolu¢cdes da Lei Maria da Penha é que a populacéo que
conhece a lei, Ihe honre e passe seu conhecimento a um conhecido proximo ou entdo aquelas pessoas
gue nao conhecem a lei e que s6 ouviram falar dela até hoje, que peguem uma pesquisa e leia pelo menos
0 bésico sobre a lei para ao menos saber os tipos de violéncia doméstica.

Com este pequeno ato da populacdo, assim, mais pessoas ao redor vao conseguir identificar se ela
propria pessoa esté sendo alvo de violéncia doméstica ou entéo identificar que alguém préximo a ela esta so-
frendo deste mal. Outrossim, com essa atitude além de ajudar na evolugao da sociedade, consequentemente
0s agressores tenham cada vez mais medo de praticar este crime e de sua penalidade como tem medo de pra-
ticar qualgquer outro crime uma pena mais severa. Deste modo, essa evolugdo de entendimento das pessoas
também honrara devidamente a histéria da Maria da Penha a qual sofreu muitas agressdes de seu marido e
uma destas agressdes |lhe deixou paraplégica e que por sua histéria ocorreu a criacao da Lei n® 11.340/06.

Portanto, para ajudar na evolugdo da Lei n° 11.340/06 e ela ser mais eficaz, que as mulheres ndo
tenham medo de realizar a denlincia e que os agressores tenham medo de praticar tal crime, o ideal a ser
realizado pelos Estados e Municipios seria implementar mais a Lei Maria da Penha. Essa implementacao
podera se dar ao ponto para os cidad@os saberem o que éa Lei n° 11.340/06, as formas que ela ocorre, 0s
projetos existentes para inibir a pratica da violéncia pelos agressores, como esses projetos podem ajudar,
com que as pessoas ajudem a vitima a sair daquela situacao horrivel bem como as vitimas consigam fugir
disto antes que acontega algo ainda mais cruel com elas.
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